
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 27/06 a 01/07/2022



CENÁRIO

Após Sessão Deliberativa Plenária na terça-feira da

semana passada (21), a MPV 1107/2022 teve seu texto

aprovado com alterações na Câmara dos Deputados. A

medida institui o Programa de Simplificação do Microcrédito

Digital para Empreendedores (SIM – Digital) e estabelece

medidas de estímulo ao empreendedorismo popular e à

formação dos pequenos negócios, com vistas à facilitação de

acesso ao crédito para empreendedores excluídos do sistema

financeiro e ao estímulo da formalização dos pequenos

negócios. A proposta, agora, segue para análise do Senado

Federal.

Ainda no âmbito da Câmara dos Deputados, após

publicação de Ato da Mesa na semana passada, o registro de

presença e a votação remota serão permitidos todas as

segundas e sextas-feiras até o final de julho. Os Parlamentares

decidiram realizar sessões todos os dias da semana, a fim de

acelerar a contagem de prazos de tramitação, em especial, do

piso nacional de enfermagem (PEC 11/2022) e de incentivos

fiscais de biocombustíveis (PEC 15/2022).

Nesse sentido, a atividade legislativa da semana está

intensa. A pauta do Plenário da Câmara conta com mais de

dez itens, que poderão ser analisados ao longo da semana,

dentre eles, cinco medidas provisórias. Dentre estas medidas,

destacamos a MPV 1108/2022 e a MPV 1109/2022. As

medidas, conhecidas como MPs trabalhistas, possuem como

objetivo maior segurança jurídica ao trabalho remoto,

aperfeiçoamento do auxílio alimentação e a possibilidade de

adoção de medidas trabalhistas alternativas, já adotadas no

início da pandemia, como forma de enfrentamento das

consequências sociais e econômicas do Estado de

Calamidade Pública.

Além da atividade prevista no Plenário, a Comissão de

Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) realizará



audiência pública nesta terça-feira (28) destinada ao debate do

PL n° 4391/2021, que dispõe sobre a representação privada de

interesses realizada por pessoas naturais ou jurídicas junto a

agentes públicos, atividade conhecida como Lobby. A

audiência contará com representantes da área de Relações

Institucionais e Governamentais (RIG), dentre eles, Carolina

Venuto, Presidente da Associação Brasileira de Relações

Institucionais e Governamentais (ABRIG).

Ainda nesta semana, a Autoridade Nacional de Proteção de

Dados realizará, também nesta terça-feira (28), às 10h evento

para celebrar a publicação da MPV n° 1124/2022. A medida

transforma a Autoridade Nacional de Proteção de Dados em

autarquia de natureza especial, dotada de autonomia técnica e

decisória, com patrimônio próprio, e sede e foro no DF. O

objetivo da matéria é a qualificação das transações comerciais

do país, cada vez mais digitalizadas e, consequentemente, o

alinhamento do Brasil às melhores práticas de proteção de

dados. O evento será realizado no auditório do Ministério das

Comunicações, somente para convidados, e transmitido ao

vivo pelo canal da Autoridade no Youtube.



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento

deste informe.

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEGUNDA-FEIRA (27)

CD | Plenário da Câmara dos Deputados

17h – Sessão Deliberativa

MPV n° 1106/2022 – “Altera a Lei nº 10.820, de 17 de

dezembro de 2003, para ampliar a margem de crédito

consignado aos segurados do Regime Geral de Previdência

Social e para autorizar a realização de empréstimos e

financiamentos mediante crédito consignado para beneficiários

do Benefício de Prestação Continuada e de programas

federais de transferência de renda, e a Lei nº 13.846, de 18 de

julho de 2019, para dispor sobre a restituição de valores aos

cofres públicos.”

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Bilac Pinto (UNIÃO/MG)

Posicionamento: Favorável ao projeto

MPV n° 1108/2022 – "Dispõe sobre o pagamento de auxílio-

alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943, e altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de

1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei nº 5.452, de 1943"

Autor: Poder Executivo

Posicionamento: Favorável ao projeto



MPV n° 1109/2022 – "Autoriza o Poder Executivo federal a

dispor sobre a adoção, por empregados e empregadores, de

medidas trabalhistas alternativas e sobre o Programa

Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, para

enfrentamento das consequências sociais e econômicas de

estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em

âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder

Executivo federal."

Autor: Poder Executivo

Posicionamento: Favorável ao projeto

TERÇA-FEIRA (28)

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO

PÚBLICO (CTASP)

09h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 70/2022 – "Requer o Aditamento do Requerimento n°

49/2022 para inclusão de palestrante para a Audiência Pública,

destinada ao debate sobre o teletrabalho, sua aplicação e

impacto na realidade contemporânea, e os efeitos decorrentes

da Medida Provisória nº 1.108, de 2022."

Autor: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)

Posicionamento: Favorável ao requerimento

PL n° 2863/2020 – "Altera o Decreto-Lei nº 5.452 de 1943,

para autorizar, dentre outros, o parcelamento de débitos em

execuções trabalhistas durante o período de estado de

calamidade e enfrentamento de emergência de saúde pública

decretado em razão do Covid-19, bem como nos dezoito

meses subsequentes à data do término do referido período."

Autor: Deputado Laercio Oliveira (PP/SE)

Relator: Deputado Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE)



Parecer: Pela aprovação deste, e das emendas apresentadas

ao substitutivo, na forma do substitutivo

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 3550/2015 – "Acrescenta parágrafo ao art. 168 da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a fim de tornar

obrigatório o exame oftalmológico dos empregados".

Autor: Deputado Bacelar (PTN/BA)

Relator: Deputado Vicentinho (PT/SP)

Parecer: Pela aprovação deste e das Emendas Apresentadas

na CTASP

Posicionamento: Contrário ao parecer

PL n° 6100/2016 – "Altera a consolidação das Leis do

Trabalho - CLT -, instituindo-se o regime unificado de

pagamento de tributos, de contribuições e dos demais

encargos do empregador, denominado SIMPLES

TRABALHISTA, e dá outras providências".

Autor: Deputado João Derly (REDE/RS)

Relator: Deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA)

Parecer: Pela rejeição deste e do PL n° 7654/2017, apensado

Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2456/2019 – "Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943 - Consolidação da Legislação Trabalhista - para

estabelecer tratamento favorecido à empresa que observar a

proporcionalidade de nacionalização do trabalho".

Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)

Relator: Deputado Paulo Ramos (PDT/RJ)

Parecer: Pela aprovação, com substitutivo.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 6603/2019 – “Altera a Lei nº 12.790, de 14 de março de

2013, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da

profissão de comerciário, para adequar a jornada de trabalho



dos comerciários à dos trabalhadores em geral.”

Autor: Deputado Paulo Ganime (NOVO/RJ)

Relator: Deputado Luiz Carlos Motta (PL/SP)

Parecer: Pela rejeição

Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2224/2021 – "Altera a Lei 14.129 de 29 de março de

2021, para disciplinar sobre o fomento da oferta de serviços de

interoperabilidade de dados em tempo real".

Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)

Relator: Deputado Tiago Mitraud (NOVO/MG)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Em análise

11h40 – Audiência Pública

Tema: Debate acerca da regulamentação do Lobby – PL n°

4391/2021

PL n° 4391/2021 – “Dispõe sobre a representação privada de

interesses realizada por pessoas naturais ou jurídicas junto a

agentes públicos.”

Autor: Poder Executivo

Convidados:

▪ Carolina Venuto, Representante da Associação Brasileira

de Relações Institucionais e Governamentais (ABRIG);

▪ Jorge Lima, Presidente do Instituto de Relações

Governamentais (IRELGOV);

▪ Neuriberg Dias do Rêgo, Representante do Departamento

Intersindical da Assessoria Parlamentar (DIAP)

▪ João Martins, Representante da Confederação da

Agricultura e Pecuária no Brasil (CNA);

▪ Elielson Almeida, Representante da Confederação

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC);

▪ Monica Messenberg, Representante da Confederação

Nacional da Indústria (CNI);



▪ Vander Costa, Representante da Confederação Nacional

do Transporte (CNT);

▪ Helzio Mascarenhas, Representante do Observatório

Político do Setor de Serviços (OPS);

▪ Maria Regina Reis, Representante da Transparência

Internacional Brasil;

▪ André Gozetto, Representante da Conexão RIG;

▪ Geanluca Lorenzon, Secretário de Acompanhamento

Econômico, Concorrência e Competitividade do Ministério

da Economia;

▪ Representante da Controladoria-Geral da União (CGU);

▪ Representante do Instituto Ethos.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE

CIDADANIA (CCJ)

13h – Sessão Deliberativa

PEC n° 128/2019 – "Altera o Sistema Tributário Nacional e dá

outras providências."

Autor: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)

Relator: Deputado Darci de Matos (PSD/SC)

Parecer: Pela admissibilidade

Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 3083/2019 – "Altera os arts. 642-A e 883 da

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo

Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre

a penhora sobre o faturamento da empresa".

Autor: Deputado Marcos Pereira (PRB/SP)

Relator: Deputado Luizão Goulart (SOLIDARIEDADE/PR)

Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica

legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, na forma do

Substitutivo da CTASP

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

14h – Audiência Pública

Tema: Instrução do Projeto de Lei Complementar n° 17, de

2022.

PLP n° 17/2022 – “Estabelece normas gerais relativas a

direitos, garantias e deveres do contribuinte, principalmente

quanto a sua interação perante a Fazenda Pública e dispõe

sobre critérios para a responsabilidade tributária.”

Autor: Deputado Felipe Rigoni (UNIÃO/ES)

Relator: Deputado Pedro Paulo (PSD/RJ)

Posicionamento: Favorável ao projeto

Convidados:

▪ Ariene D'arc Diniz e Amaral, Especialista em Políticas e

Indústria da Confederação Nacional da Indústria (CNI);

▪ José Roberto Tadros, Presidente da Confederação

Nacional do Comércio (CNC);

▪ Carlos Do Carmo Andrade Melles, Presidente do Serviço

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas

(Sebrae);

▪ Isac Moreno Falcão Santos, Presidente do Sindicato

Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal

(Sindifisco);

▪ Bruno Bianco Leal, Ministro da Advocacia-Geral da União

(AGU);

▪ José Alberto Simonetti, Presidente do Conselho Federal

da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

▪ Marcos Sérgio Ferreira, Presidente da Federação

Brasileira dos Fiscos Estaduais (Febrafisco);

▪ Antônio Geraldo De Oliveira Seixas, Presidente do

Sindicato Nacional dos Analistas Tributários da Receita

Federal (Sindireceita)



▪ Marlúcia Ferreira Paixão, Presidente da Federação

Nacional do Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco);

▪ Mauro Silva, Presidente da Associação Nacional dos

Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco);

▪ Fernando Mombelli, Subsecretário de Tributação e

Contencioso da Secretaria Especial da Receita Federal do

Brasil;

▪ Cássio Vieira Pereira Dos Santos, Presidente da

Associação Nacional dos Auditores-Fiscais de Tributos dos

Municípios e Distrito Federal (Anafisco);

▪ Carlos Antônio De Albuquerque Cardoso Filho, Diretor

Jurídico da Federação Nacional dos Auditores e Fiscais de

Tributos Municipais (Fenafim);

▪ Jeferson Passos, Presidente da Associação Brasileira das

Secretarias de Finanças das Capitais (Abrasf);

▪ Zabetta Macarini Carmignani Gorissen, Diretora

Executiva do Grupo de Estudos Tributários Aplicados

(Getap);

▪ Décio José Padilha Da Cruz, Presidente do Comitê

Nacional dos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita e

Tributação dos Estados e do Distrito Federal (Comsefaz);

▪ Tathiane Piscitelli, Professora da Fundação Getúlio Vargas

(FGV)

PEC00720 COMISSÃO ESPECIAL

15h – Audiência Pública e Deliberação

Pauta:

A – Audiência Pública

Convidados:

▪ Mauro Silva, Presidente da Unafisco Nacional – Associação

Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil;

▪ Rodrigo Orair, Pesquisador do Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (IPEA);



▪ Gilberto Pereira, Vice-Presidente de Estudos e Assuntos

Tributários da ANFIP – Associação Nacional dos Auditores

Fiscais da Receita Federal do Brasil;

▪ Pedro Humberto Bruno de Carvalho Junior, Pesquisador

do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

B – Deliberação de requerimentos

QUARTA-FEIRA (29)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

9h30 – Sessão Deliberativa

REQ n° 25/2022 – "Solicita a inclusão de convidado ao

Requerimento n° 20/2022, que requer a realização de

Audiência Pública para debater os critérios das multas

aplicadas às entidades de direito privado em caso de

vazamento de dados pessoais, no âmbito da Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais".

Autor: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)

PL n° 151/2019 – "Altera o art. 2º, § 4º, da Lei Complementar

nº 167/2019, que "Dispõe sobre a Empresa Simples de Crédito

(ESC) e altera a Lei nº 9.613 de 1998 (Lei de Lavagem de

Dinheiro), a Lei nº 9.249 de 1995, e a Lei Complementar nº

123 de 2006 (Lei do Simples Nacional), para regulamentar a

ESC e instituir o Inova Simples", para fins de vedar, em

qualquer hipótese, a participação de mesma pessoa natural na

constituição de uma Empresa Simples de Crédito".

Autor: Deputado Valtenir Pereira (MDB/MT)

Relator: Deputado Zé Neto (PT/BA)

Parecer: Pela aprovação deste, e pela rejeição do PLP

200/2019, do PLP 166/2020, e do PLP 187/2020, apensados.

Posicionamento: Favorável ao projeto a ao parecer



PLP n° 131/2021 – "Altera a Lei Complementar n° 123/2006,

que instituiu o Estatuto Nacional, da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte.”

Autor: Deputado Pedro Uczai (PT/SC)

Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)

Parecer: Pela rejeição

Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 187/2021 - "Estabelece abatimento progressivo nos

impostos e contribuições abrangidos pelo tratamento

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas

e empresas de pequeno porte".

Autor: Deputado Diego Andrade (PSD/MG)

Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)

Parecer: Pela rejeição

Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 905/2020 – "Insere dispositivos na Lei n° 13.979 de 06 e

fevereiro de 2020 para dispor sobre a suspensão da cobrança

dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples

Nacional do Microempreendedor Individual".

Autor: Deputado Rubens Otoni (PT/GO)

Relator: Deputado Guiga Peixoto (PSC/SP)

Parecer: Pela rejeição deste, do PL 958/2020, do PL

1775/2020, e do PL 1045/2022, apensados.

Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer

PL n° 2959/2020 – "Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de

2020 e incorpora regras de incentivo gerais à concessão de

crédito às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou a

outros setores da iniciativa privada, estimulados por meio de

programas oficiais de concessão de linhas de crédito do

Governo Federal, durante o exercício de 2020 ou enquanto

durar a emergência de saúde pública de importância

internacional relacionada ao Coronavírus (Covid-19)".



Autor: Deputado Joaquim Passarinho (PSD/PA)

Relator: Deputado Helder Salomão (PT/ES)

Parecer: Pela aprovação deste, e do PL 1470/2021,

apensado, com substitutivo.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 4783/2020 – "Institui, em todo o território nacional, o

Código de Defesa do Empreendedor".

Autor: Deputado Vinicius Poit (NOVO/SP)

Relator: Deputado Vinicius Farah (UNIÃO/RJ)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 690/2021 – "Altera os arts. 102 e 103 da Lei nº 11.101,

de 9 de fevereiro de 2005, que “Regula a recuperação judicial,

a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade

empresária”, para fins de estabelecer novas regras de

inabilitação do falido e de gestão da massa falida".

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)

Relator: Deputado Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE)

Parecer: Pela aprovação, com substitutivo

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 2928/2019 – “Altera as Leis nos 6.360, de 23 de

setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a

que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos

farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros

produtos, e dá outras providências, e 12.305, de 2 de agosto

de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos,

para proibir o uso de micropartículas de plástico na

composição de produtos cosméticos, e a fabricação, a

importação, a distribuição, e a comercialização de sacolas

plásticas descartáveis, bem como de utensílios plásticos

descartáveis utilizados no consumo de alimentos e bebidas".

Autor: Deputado Luiz Lima (PSL/RJ)



Relator: Deputado Josivaldo JP (PSD/MA)

Parecer: Pela aprovação deste, do PL 2460/2021, e do PL

347/2020, apensados, com Substitutivo.

Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

9h30 – Sessão Deliberativa

PLP n° 329/2016 – "Altera o caput do artigo 55 da Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que

instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

de Pequeno Porte".

Autor: Deputado Laercio Oliveira (SD/SE)

Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)

Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou

diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo

pronunciamento quanto à adequação financeira e

orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PLP n° 189/2020 – "Altera a legislação da transação por

adesão no contencioso tributário de pequeno valor, para

ampliar o prazo máximo de quitação dos débitos relativos ao

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte (Simples Nacional)".

Autor: Deputada Shéridan (PSDB/RR)

Relator: Deputado Júlio Cesar (PSD/PI)

Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou

diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo

pronunciamento quanto à adequação financeira e

orçamentária; e, no mérito, pela aprovação.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



PLP n° 115/2021 – "Dispõe sobre a extensão do prazo de

validade das certidões negativas de débito de que trata, e dá

outras providências".

Autor: Deputado Mário Heringer (PDT/MG)

Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)

Parecer: Pela não implicação financeira ou orçamentária da

matéria em aumento ou diminuição da receita e da despesa

pública, não cabendo pronunciamento quanto à adequação

financeira ou orçamentária do PLP nº 115/2021, e do

Substitutivo adotado pela CDEICS; e, no mérito, pela

aprovação do PLP nº 115/2021, na forma do Substitutivo

adotado pela CDEICS.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 5348/2005 – “Institui o Programa de Alfabetização e

Cidadania na Empresa - Pace.”

Autor: Senado Federal

Relator: Deputado Luiz Lima (PL/RJ)

Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou

diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo

pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária

do PL nº 5.348/2005, e pela inadequação financeira e

orçamentária do PL nº 5.769/2005, apensado, e do Substitutivo

adotado pela CDEICS; e, no mérito, pela aprovação do PL nº

5.348/2005.

Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 2866/2020 – "Institui medidas de caráter emergencial

para a concessão de linhas de crédito pelo governo federal".

Autor: Deputado Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP)

Relator: Deputado Luis Miranda (REPUBLICANOS/DF)

Parecer: Pela compatibilidade e adequação financeira e

orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



PL n° 3605/2020 – "Altera a Lei nº 13.483, de 21 de setembro

de 2017, e a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para

permitir a redução de taxas de juros a micro e pequenas

empresas em financiamentos com base na Taxa de Longo

Prazo – TLP e sua taxa de juros prefixada, especialmente

enquanto durarem os efeitos sociais e econômicos da

emergência de saúde pública decorrente da pandemia de

Covid-19".

Autor: Deputado Eduardo Costa (PTB/BA) e outros

Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)

Parecer: Pela incompatibilidade e inadequação financeira e

orçamentária do Projeto de Lei nº 3.605/2020, e pela não

implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou

da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à

adequação financeira e orçamentária da Emenda Adotada pela

CDEICS.

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA (CSSF)

9h30 – Audiência Pública

Destinada ao debate acerca da venda de medicamentos

isentos de prescrição em supermercados.

Convidados:

▪ Alessandro Dessimoni Vicenti, Advogado e assessor

jurídico Associação Brasileira de Atacadistas e

Distribuidores - ABAD

▪ Andrey Vilas Boas, Subsecretário de Advocacia da

Concorrência Ministério da Economia

▪ Jorge Raimundo, Presidente do Conselho Consultivo

Associação Brasileira da Indústria de Produtos para o

Autocuidado em Saúde - ACESSA



▪ Marilena Lazzarini, Membro do Conselho Diretor Instituto

Brasileiro de Defesa do Consumidor - IDEC

▪ Rafael Oliveira Espinhel, Associação Brasileira do

Comércio Farmacêutico - ABCFARMA

▪ Renato Alencar Porto, Diretor-Executivo de Relações

Institucionais Associação Brasileira de Rede de Farmácias e

Drogarias - ABRAFARMA

▪ Fabrício Carneiro De Oliveira, Representante da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

▪ Walter Da Silva Jorge João, Presidente do Conselho

Federal de Farmácia - CFF

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 708/2020 – “Altera o artigo 52 do Código de Defesa do

Consumidor.”

Autor: Deputada Talíria Petrone (PSOL/RJ)

Relator: Deputado Gilson Marques (NOVO/SC)

Parecer: Pela rejeição do PL 708/2020, e do PL 350/2022,

apensado.

Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

PL n° 2489/2021 – "Altera o Código de Defesa do Consumidor

para prever a facilitação da defesa do consumidor, inclusive

com a inversão do ônus da prova, na esfera administrativa".

Autor: Deputada Greyce Elias (AVANTE/MG)

Relator: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS/SP)

Parecer: Pela aprovação, com emenda

Posicionamento: Contrário ao projeto ao parecer

PL n° 5647/2020 – Dispõe sobre o acréscimo do artigo 7º-B,

caput e parágrafo único, à lei 8.987, de 13 de fevereiro de

1995, para dispor sobre a impossibilidade de suspensão do



fornecimento de serviços públicos essenciais por débitos

constituídos, decorrentes de irregularidades em medidor,

apuradas de maneira unilateral pela concessionária, e dá

outras providências.

Autor: Deputada Jéssica Sales (MDB/AC)

Relator: Deputado Pedro Bezerra (PTB/CE)

Parecer: Pela aprovação, com substitutivo

Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 4403/2021 – “Acresce dispositivo à Lei N° 8.078, de 11

de dezembro de 1990, para dispor alternativa à prestação

impressa de informações relativas a produtos ou serviços.”

Autor: Deputado Felipe Rigoni (PSB/ES)

Relator: Deputado Silvio Costa Filho (REPUBLICANOS/PE)

Parecer: Pela aprovação

Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

SENADO FEDERAL

TERÇA-FEIRA (28)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)

11h – Sessão Deliberativa

REQ n° 43/2022 – “Requer, nos termos do art. 58, § 2o, II, da

Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do

Senado Federal, a realização de audiência pública, com o

objetivo de debater a temática “Reforma Tributária para

garantir maior justiça social”, para discutir como a

complexidade do sistema atual permite que pessoas ou grupos

econômicos acabem se beneficiando da legislação, enquanto

outros são fortemente prejudicados.”

Autor: Senador Alessandro Vieira (PSDB/SE)

Posicionamento: Favorável ao requerimento



QUARTA-FEIRA (29)

SF | Plenário do Senado Federal

16h – Sessão Deliberativa

PLS n° 5/2015 – “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006, para alterar o enquadramento no Regime

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Simples Nacional) das atividades de prestação de serviço de

representação comercial e demais atividades de intermediação

de negócios e serviços de terceiros.”

Autor: Senador Paulo Paim (PT/RS)

Relator: Senador Wellington Fagundes (PL/MT)

Posicionamento: Favorável ao projeto

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,

FISCALIZAÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLS n° 68/2013 – “Altera o Código de Defesa do Consumidor

para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao

acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.”

Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)

Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)

Relatório: Pela aprovação, com duas emendas que apresenta,

e pela rejeição das emendas 1 e 2 da CCJ

Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro

de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que

obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos

exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”



Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)

Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)

Relatório: Pela aprovação

Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PLC n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a

penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que

descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em

contrato.”

Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)

Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)

Relatório: Pela aprovação

Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 2206/2019 – “Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de

2007, com a finalidade de garantir ao usuário residencial dos

serviços de água e esgoto inadimplente um prazo de carência

para quitar seus débitos antes da interrupção completa dos

serviços, ao longo do qual lhe será garantido o fornecimento

de água mínimo suficiente para a sua sobrevivência e de sua

família, acompanhado do esgotamento sanitário

correspondente.”

Autor: Senador Plínio Valério (PSDB/AM)

Relator: Senador Eduardo Braga (MDB/AM)

Relatório: Pela aprovação com uma emenda que apresenta e

pela rejeição da emenda 1 da CI

Posicionamento: Acompanhamento

AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

(ANPD)

TERÇA-FEIRA (28)

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) realizará



nesta terça-feira (28) às 10h, evento de comemoração da

publicação da Medida Provisória n° 1.124/2022, que

transforma a Autoridade em autarquia.

A cerimônia acontecerá no auditório do Ministério das

Comunicações e será transmitida ao vivo pelo canal da ANPD

no YouTube.
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AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

SEGUNDA-FEIRA (27)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO

Comissão de Finanças, Economia, Orçamento,

Fiscalização, Controle e Tomada de Conta

13h30 – Sessão Deliberativa

PL n° 288/2019 – Da dep. Raquel Lessa (PROS), que dispõe

sobre a proibição de cobrança de taxa pelos serviços públicos

de água, luz e gás em caso de corte por falta de pagamento e

adota outras providências.

Situação: O parecer do relator é favorável a matéria

Impacto: Neutro

TERÇA-FEIRA (28)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE GOIÁS

Plenário da Assembleia Legislativa de Goiás

15h – Sessão Deliberativa

PL n° 23/2021 – Do dep. Wagner Camargo Neto (PRTB), que

dispõe sobre a emissão de aviso de corte de energia elétrica

aos inadimplentes no Âmbito do Estado de Goiás.

Situação: O parecer da Comissão de Defesa dos Direitos do

Consumidor é pela aprovação com Substitutivo.

Impacto: Neutro

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO



Comissão de Defesa da Cidadania e dos Diretos Humanos

13h – Sessão Deliberativa

PL n° 543/2020 – Do dep. Marcos Garcia (PV), que dispõe

sobre a necessidade dos prestadores de serviço informar

antecipadamente ao consumidor o fim dos prazos ou vigência

dos descontos, promoções ou vantagens temporárias.

Situação: O parecer da Procuradoria é pela

constitucionalidade da matéria

Impacto: Neutro

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

Plenário da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro

18h35 – Sessão Deliberativa

PL n° 6085/2022 – Do Poder Judiciário, dispõe sobre os

emolumentos dos serviços notariais e de registros no âmbito

do estado do rio de janeiro e altera as leis estaduais n.º

3.001/1998, 3.350/1999, 6.281/2012 e 6.370/2012 com o

escopo de simplificação, racionalização e normatização de

inovações decorrentes da crescente informatização dos

serviços extrajudiciais.

Impacto: Positivo

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1063/2020,

do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a

suspensão das cobranças por parte das concessionárias de

serviço público de energia elétrica e água, das taxas de



consumo pelo período de 90 dias aplicáveis às empresas de

qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e

associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.

Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do

dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão

dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e

ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de

estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.

Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL 1133/2020,

da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de

liberdade individual e proteção de dados pessoais no

monitoramento inteligente para combate a pandemias.

Impacto: Neutro

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

ESPÍRITO SANTO

PL n° 437/2021 (Cadastro positivo e negativação)

Fica vedada a utilização de dívidas prescritas ou com mais de

05 (cinco) anos da data de seu vencimento como parâmetro

para fins de pontuação em “Scores do Consumidor”, na forma

que menciona.

Impacto: Negativo

Situação: Aguarda o cumprimento de pauta. Segundo o Art.

120º do Regimento Interno da ALES, o projeto deve ser

pautado em discussão especial durante três sessões para

recebimento de emendas e posteriormente receberá despacho

às comissões.

GOIÁS



PL n° 340/2021 (Cobrança dia/horário de contato)

Estabelece o horário para a cobrança de débitos por telefone

ao consumidor, e dá outras providências.

Impacto: Negativo

Situação: Aprovado parecer favorável com Substitutivo do

relator dep. Rubens Marques (UNIÃO BRASIL).

MINAS GERAIS

PL n° 72/2021 (Cartório – protestos)

Altera a Lei Complementar 59, de 18 de janeiro de 2001, e dá

outras providências. (Estabelece critérios a serem observados

na extinção, anexação, desanexação, acumulação,

desacumulação, desmembramento ou desdobramento, por

ocasião da vacância, dos serviços notariais e de registro do

Estado de Minas Gerais.)

Impacto: Positivo

Situação: Aprovada redação final. Aguarda ser encaminhado

para sanção ou veto

PL n° 2438/2021 (Desconto protesto – covid-19)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação de descontos nos

encargos e taxas cartoriais no Estado de Minas Gerais,

referente ao pagamento de protestos durante a pandemia

provocada pelo novo coronavírus (Covid-19).

Impacto: Negativo

Situação: Designado como relator o Dep. Guilherme da Cunha

(NOVO) na Comissão de Constituição e Justiça

MATO GROSSO

PL n° 833/2021 (Sac – chamada de vídeo deficiente auditivo)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de centrais de

atendimento telefônico “call centers”, serviços de atendimento

ao cliente “SAC” e congêneres a disponibilizarem método de



atendimento de chamada de vídeo para pessoas surdas, no

âmbito do estado de Mato Grosso.

Impacto: Negativo

Situação: Encerrado prazo de emendas. Encaminhado à

Comissão de Constituição e Justiça

RIO DE JANEIRO

PL n° 6085/2022 (Emolumentos)

Dispõe sobre os emolumentos dos serviços notariais e de

registros no âmbito do estado do rio de janeiro e altera as leis

estaduais n.º 3.001/1998, 3.350/1999, 6.281/2012 e

6.370/2012 com o escopo de simplificação, racionalização e

normatização de inovações decorrentes da crescente

informatização dos serviços extrajudiciais.

Impacto: Positivo

Situação: Pautada apreciação das 20 emendas recebidas em

plenário

SÃO PAULO

PL n° 589/2021 (Sac – chamada de vídeo deficiente auditivo)

Obriga empresas de centrais de atendimento telefônico (call

centers), serviços de atendimento ao cliente (SAC) e

congêneres a disponibilizarem método de atendimento de

chamada de vídeo para pessoas surdas.

Impacto: Negativo

Situação: O projeto recebeu pedido de vista pelos deputados

Ricardo Mellão (NOVO) e Tenente Nascimento

(REPUBLICANOS)

PL n° 116/2022 (Cobrança – bloqueio)

Altera o parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 13.226, de 7 de

outubro de 2008, que institui no âmbito do Estado de São

Paulo, o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de



Ligações de Telemarketing.

Impacto: Positivo

Situação: Designado como relator dep. Carlos Cezar (PL) na

Comissão de Constituição e Justiça.

DESTAQUES PARA A SEMANA – NOVAS PROPOSIÇÕES

RIO DE JANEIRO

PL n° 6085/2022 (Emolumentos)

Dispõe sobre os emolumentos dos serviços notariais e de

registros no âmbito do estado do rio de janeiro e altera as leis

estaduais n.º 3.001/1998, 3.350/1999, 6.281/2012 e

6.370/2012 com o escopo de simplificação, racionalização e

normatização de inovações decorrentes da crescente

informatização dos serviços extrajudiciais.

Impacto: Positivo

Situação: Recebido parecer oral da Comissão de Constituição

e Justiça, as 20 emendas apresentadas em plenário
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